
2. 1. 4 – Freqüência de procedimentos por Estado 

São Paulo 

– O gasto per capita do Estado, nos dois grupos de procedimentos, é bastante superior ao nacional. Na alta 
complexidade, esta superioridade aproxima-se dos 50%. 

– A evolução dos gastos, no ano 2000, para os dois grupos, foi muito semelhante, superando ligeiramente os 15% 
de variação. 

– As cirurgias ambulatoriais, as ações especializadas em odontologia e os exames de anatomopatologia e 
citopatologia foram os principais responsáveis pelo crescimento, com uma variação de, aproximadamente, 
50% no período. 

– A ressonância magnética, com uma variação de gastos de 99% no período, foi o maior crescimento registrado 
entre os de alta complexidade. 

– Nos dois grupos de procedimentos, nenhum dos itens apresentou redução no período, mostrando uma 
estabilização significativa na apresentação da produção.

– O Estado não apresentou o procedimento de busca de órgãos para transplante (Tabela 39).
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Freqüência de procedimentos, média mensal e distribuição per capita – São Paulo – 2000 
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TABELA 39 



2. 1. 4 – Freqüência de procedimentos por Estado 

Sergipe

– O gasto per capita do Estado comporta-se de maneira diferente nos dois grupos de procedimentos. Enquanto 
nos procedimentos especializados ele é maior do que o nacional, na alta complexidade é significativamente 
menor. 

– A variação dos gastos, no período, também difere, sendo que, nos procedimentos especializados, 
praticamente não se observa alteração, já na alta complexidade ela é de cerca de 13%. 

– As terapias especializadas e os exames de anatomopatologia e citopatologia foram os responsáveis pelas 
maiores variações de gastos no período, com mais de 85% de acréscimo. 

– As órteses e próteses tiveram um comportamento bastante variável durante os meses, dificultando a análise. 

– A ressonância magnética variou acima de 430%.

– Os medicamentos excepcionais, apesar de apresentarem enormes variações nos meses, ao final 
apresentaram um decréscimo de seus gastos da ordem de 29% (Tabela 40). 
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TABELA 40 



2. 1. 4 – Freqüência de procedimentos por Estado 

Tocantins

– O gasto per capita do Estado é extremamente diferenciado ao se analisar os dois grupos de procedimentos. 
Enquanto nos procedimentos especializados ele é praticamente igual ao nacional, nos de alta complexidade 
não chega nem à metade. 

– A variação dos gastos, no ano 2000, também é muito diferente quando são comparados os dois grupos. Nos 
de alta complexidade, a variação ultrapassa os 45% de incremento, enquanto que, nos especializados, essa 
variação não chega a 7%. 

– As diagnoses, os exames de anatomopatologia e citopatologia e as cirurgias ambulatoriais foram os 
responsáveis pelas maiores variações de gastos no período, variando de 60 a 180% de acréscimo. 

– Na alta complexidade, todos os procedimentos variaram positivamente, com destaque para a quimioterapia, 
com mais de 650% de variação. 

– Medicamentos excepcionais e terapia renal substitutivo também variaram acima de 50% no período (Tabela
41).
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Freqüência de procedimentos, média mensal e distribuição per capita – Tocantins – 2000 
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TABELA 41 



2. 2 – Procedimentos ambulatoriais de média complexidade 

2. 2. 1 – Órtese e prótese 

As órteses e próteses ambulatoriais são equipamentos e materiais tabelados e codificados no Sistema de 
Informações Ambulatoriais e distribuídos pelos Estados e municípios aos usuários do SUS. Nesse item de 
programação, estão incluídos: pernas mecânicas, aparelhos auditivos, óculos, cadeiras de rodas etc. 

A apresentação de produção e/ou fornecimento de órteses e próteses pelos Estados é bastante irregular. Os 
dados apresentados são analisados a seguir: 

A variação do gasto anual com órteses e próteses ambulatoriais foi da ordem de 92,2% no país, no período 
compreendido entre 1995 e 2000 (Tabela 42 e Gráfico 10).

Esse crescimento se manteve durante todo o período, sendo que, de 1995 para 1996, o crescimento foi mais 
acentuado. 

Em relação a 1999, o ano 2000 também representa um aumento significativo. 

Os Estados do Amapá, Roraima, Piauí e Tocantins, por apresentarem dados descontínuos, têm sua análise 
dificultada. 

Os maiores responsáveis pela variação positiva foram Bahia, Alagoas, Pará e São Paulo, com variações de 460 
a 1.750%. 

Os Estados do Rio Grande do Sul e Rio Grande do Norte tiveram, ao longo do período, um decréscimo dos 
gastos acima de 80%, sendo que, no primeiro, praticamente não consta registro de fornecimento de órteses e 
próteses no ano 2000. 
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O caso do Rio Grande do Sul precisa ser aprofundado, pois o Estado chegou a gastar mais de R$ 1,3 milhões 
com estes procedimentos no ano de 1996, chegando a pouco mais de R$ 1 mil no ano 2000, sugerindo o não 
lançamento destes procedimentos no SIA (Tabela 42 e Gráfico 10). 

O gasto per capita nacional com estes procedimentos está em torno de R$ 0,26 (Tabela 43 e Gráfico 11). 

Três Estados da região Norte apresentam os maiores gastos per capita do país: Amapá, Roraima e Acre. 

Já os menores valores per capita são dos Estados que apresentaram uma forte diminuição dos seus gastos no 
período: Rio Grande do Sul e Rio Grande do Norte. 
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Gasto anual com órteses e próteses no ambulatório (R$) 
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Gasto anual com órteses e próteses no ambulatório (R$) 
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GRÁFICO 10 



Gasto per capita com órteses e próteses no ambulatório (R$) 
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TABELA 43 



Gasto per capita com órteses e próteses no ambulatório (R$) 
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GRÁFICO 11 



2.2.2 – Patologia clínica

A patologia clínica é apresentada aqui por ser o maior grupo de gasto ambulatorial dentre os de média e alta 
complexidade, correspondendo a 18,93% do gasto, com estes procedimentos, no ano 2000. 

Os dados analisados referem-se ao período de 1995 a 2000 e dizem respeito à freqüência, aos gastos totais e ao 
gasto per capita por Estado. São apresentados a seguir: 

Os procedimentos de patologia clínica cresceram em freqüência e em gastos de forma desproporcional no 
período. Enquanto o volume de procedimentos cresceu 42,5%, os gastos com patologia clínica cresceram 
78,8% (Tabelas 44 e 45, Gráficos 12 e 13). 

Amapá, Alagoas, Acre, Espírito Santo e Mato Grosso apresentaram um crescimento superior a 80% na 
produção de procedimentos de patologia clínica. 

Esse crescimento se deu de forma linear ao longo do período. 

Os Estados do Maranhão, Goiás, Amazonas, Pernambuco e Ceará apresentaram um crescimento inferior a 
20%, no período. 

Ao acompanhar a evolução de gastos nos Estados, o comportamento do crescimento é bastante 
desproporcional. Os seguintes Estados tiveram um aumento de produção superior a 100%: Mato Grosso, 
Amapá, Alagoas, Espírito Santo, Acre, Bahia, Tocantins, Pará, Roraima e Rio Grande do Norte e Distrito 
Federal. O caso de Mato Grosso mostra um crescimento constante no período, chegando a 231,2%. (Tabela
45). 

Chama a atenção o aumento de gastos do Distrito Federal de 1999 para 2000, um aumento anual de cerca 
de 200%. 
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A análise do gasto per capita com patologia clínica mostra que, no Brasil, houve um incremento de 67,7% no 
período de 1995 a 2000. O gasto per capita em patologia clínica, em 2000, foi de R$ 5,24 (Tabela 46 e Gráfico 
14).

Esse gasto vem tendo um crescimento linear no período, sem variações bruscas. 

Por esse ângulo de análise, os maiores incrementos se deram nos Estados de Mato Grosso, Alagoas, Espírito 
Santo, Acre, Bahia, Amapá e Roraima, que cresceram acima de 100%. 

O gasto per capita do Distrito Federal em 2000, R$ 11,30, destoa consideravelmente dos demais, assim como o 
incremento de gastos já relatado. 

Os gastos per capita dos Estados de Roraima e Amapá também chamam a atenção pelo fato de estarem 
entre os maiores do Brasil. 

Os menores gastos per capita estão nos Estados de Alagoas, Ceará e Pará. Esses Estados gastam menos de R$ 
3,00 em patologia clínica por habitante, por ano. 

O Estado de Mato Grosso, apesar de sofrer o maior incremento de gastos no período, apresenta um per capita 
abaixo da média nacional. 
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Freqüência anual de procedimentos de patologia clínica por UF 
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Freqüência anual de procedimentos de patologia clínica 

116

GRÁFICO 12 



Gasto anual com procedimentos de patologia clínica por UF (R$) 
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TABELA 45 



Gasto anual com procedimentos de patologia clínica (R$) 
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Gasto per capita com procedimentos de patologia clínica por UF (R$) 
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TABELA 46 



Gasto per capita com procedimentos de patologia clínica (R$) 
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GRÁFICO 14 



2.3 – Procedimentos ambulatoriais de alta complexidade 

2.3.1 – Hemodinâmica 

Os procedimentos de hemodinâmica realizados em regime ambulatorial variaram positivamente no período de 
1995 a 2000. De 74.752 procedimentos, com gasto de R$ 31,7 milhões, em 1995, para 84.566, com gasto de R$ 39,8 
milhões no ano 2000 (Tabelas 47 e 48, Gráficos 15 e 16). 

2.3.1.1 – Análise dos dados 

Os dados são apresentados a seguir: 

A realização de procedimentos de hemodinâmica teve uma variação positiva no período, da ordem de 13,1% 
(ver Tabela 47 e Gráfico 15). 

O comportamento dessa evolução não foi linear, apresentando, de 1996 a 1998, uma queda em relação a 
1995. Somente nos dois últimos anos é que se observou um crescimento mais significativo. Os Estados 
responsáveis por esse aumento na freqüência dos procedimentos foram Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio 
Grande do Sul e o Distrito Federal. 

O comportamento dos Estados, no período, sofreu uma grande variação, com elevações, como no caso de 
Mato Grosso, de mais de 1.800%, e retrações que chegaram a 80,3%, como no caso de Roraima. 

Cinco Estados apresentaram um crescimento de mais de 80% e podem ser considerados como os que tiveram 
um acentuado aumento no número de procedimentos realizados. São eles: Ceará, Rio de Janeiro, Pará, Rio 
Grande do Norte e Bahia. 
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Os Estados de Minas Gerais, de Sergipe e de Pernambuco tiveram um crescimento considerado intermediário, 
na faixa dos 50%. 

Os Estados de São Paulo, do Paraná e de Goiás tiveram uma pequena diminuição do número de 
procedimentos de hemodinâmica, abaixo dos 15%. 

Já os Estados de Mato Grosso do Sul, Amazonas e Maranhão apresentaram uma diminuição mais significativa, 
variando entre 35 e 60%. 

Quatro Estados não realizaram este procedimento pelo SUS no período, sendo eles: Acre, Tocantins, Amapá e 
Rondônia. 

De alguma forma, números, como a produção de hemodinâmica no Maranhão em 1995, chamam a atenção 
e sugerem distorções no processo de faturamento. 0 Estado ocupava a quarta posição como realizador deste 
procedimento naquele ano e, em 2000, ocupou a 14°. 

A produção, durante o ano 2000, apresentou oscilações, não caracterizando uma tendência de elevação 
nem de queda do número de procedimentos. 

A variação de gastos, no período, foi positiva na ordem de 25,6% no país (Tabela 48 e Gráfico 16). 

A variação de gastos é muito semelhante à variação do número de procedimentos, observando a não-
linearidade descrita anteriormente, inclusive com os Estados que diminuíram seus gastos com a realização 
desses procedimentos. 

Apesar de, no ano 2000, o gasto mensal variar muito, observa-se uma tendência de alta no volume de 
recursos. 
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A variação do gasto per capita é a mesma do gasto total e do número de procedimentos, sendo em torno de 
17,8% no período (Tabela 49 e Gráfico 17). 

O gasto per capita com hemodinâmica no país totalizou R$ 0,24 no ano 2000. 

Os Estados do Rio Grande do Sul e de São Paulo e o Distrito Federal apresentam os maiores valores per capita 
no ano 2000 (R$ 0,34 a 0,43). 

Além dos Estados que não realizam os procedimentos, os menores gastos per capita estão na Bahia, no Pará, 
no Piauí e em Mato Grosso. 

É interessante destacar que os Estados de Mato Grosso do Sul, Maranhão e Amazonas estavam entre os com 
maiores gastos per capita no ano de 1995. 
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Freqüência anual de procedimentos de hemodinâmica 
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Frequência anual de procedimentos de hemodinâmica 
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GRÁFICO 15 



Gasto anual com hemodinâmica por UF (R$) 
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TABELA 48 



Gasto anual com hemodinâmica (R$) 
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GRÁFICO 16 
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TABELA 49 



Gasto per capita anual com hemodinâmica (R$) 
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GRÁFICO 17 



2.3.2 – Terapia renal substitutiva 

O SUS garante a assistência a mais de 50 mil pacientes renais crônicos através de sessões de diálise/hemodiálise 
(TABWIN/APAC/DATASUS, dezembro de 2000). Dados da Sociedade Brasileira de Nefrologia, de janeiro de 2000, 
apontam que 96% dos tratamentos dialíticos feitos no país são custeados pelo SUS. 

Em 1995, foram realizadas 3,3 milhões de procedimentos vinculados a TRS beneficiando cerca de 23 mil pessoas. 
Em 2000, foram seis milhões de procedimentos, com gasto de R$ 663 milhões, servindo a mais de 50 mil pacientes, 
num crescimento de 78,3% de procedimentos. Essa majoração não seria explicada pelo aumento da incidência 
de insuficiência renal crônica e sim pelo maior acesso, com a incorporação de, aproximadamente, 18 mil novos 
pacientes no tratamento dialítico, diminuindo a demanda reprimida. 

Os procedimentos de hemodiálise tiveram um reajuste de 5% em outubro de 1999. 

2.3.2.1 – Análise dos dados 

Os dados referentes à freqüência de procedimentos e à evolução global dos gastos com TRS, e per capita por 
Estado, são, apresentados a seguir: 

A freqüência de procedimentos da TRS cresceu cerca de 78% entre 1995 e 2000 (Tabela 50 e Gráfico 18). 

A tendência, no período, foi de crescimento contínuo sem grandes variações. 

Todos os Estados apresentaram crescimento da freqüência de procedimentos da TRS no período, à exceção 
de Roraima. 

Tocantins, Pará e Mato Grosso foram os que apresentaram maior crescimento. 
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O Estado que apresentou um crescimento da freqüência de procedimentos de TRS abaixo da média nacional 
foi o Piauí. 

A análise do período compreendido entre 1995 e 2000 mostra um crescimento dos gastos com TRS, no Brasil, de 
cerca de 138%. Esse crescimento se deu de maneira uniforme, sem grandes variações por todo o período 
(Tabela 51 e Gráfico 19). 

Todos os Estados apresentaram crescimento nos gastos, à exceção de Roraima, que deixou de executar o 
procedimento ou de alimentar o banco de dados. 

Os Estados da região Norte foram os que apresentaram maior crescimento nos gastos. Junto com eles 
aparecem os Estados de Mato Grosso e da Paraíba. 

Os Estados que apresentaram um crescimento menor que a média Brasil foram: Minas Gerais, Pernambuco, 
Alagoas, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Ceará e Piauí. 

O gasto per capita com TRS, no período, evoluiu 114% no Brasil. Saiu de R$ 1,87, em 1995, para R$ 3,99 
habitante/ano em 2000 (Tabela 52 e Gráfico 20). Novamente os Estados da região Norte se destacaram com 
variações acima de 160%, notadamente o Tocantins, que apresentou um crescimento superior a 1.400%. 

Os dados do ano 2000 mostram que os maiores gastos per capita, acima de R$ 5,00, são os do Rio de Janeiro, 
do Rio Grande do Sul, do Distrito Federal e de São Paulo. 

Os Estados da região Norte, apesar de registrarem o maior crescimento, ainda apresentam os menores valores 
per capita do país. Somente o Estado do Amazonas apresenta um gasto per capita acima de R$ 2,00. 

Durante o ano 2000, as variações mensais apontam um crescimento de, aproximadamente, 10% nos gastos 
com a TRS.
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Freqüência anual de terapia renal substitutiva 
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TABELA 50 



Frequência anual de terapia renal substitutiva 
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GRÁFICO 18 



Gasto anual com terapia renal substitutiva (R$) 
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Gasto anual com terapia renal substitutiva (R$) 
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Gasto per capita com terapia renal substitutiva (R$) 
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TABELA 52 



Gasto per capita com terapia renal substitutiva (R$) 
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GRÁFICO 20 



2.3.3 – Quimioterapia e radioterapia 

No tratamento ambulatorial de pacientes com câncer, o gasto, em 2000, foi de R$ 487 milhões (Tabelas 54 
e 57). R$ 400 milhões com quimioterapia (tratamento com medicamentos) e R$ 87 milhões com 
radioterapia (tratamento com irradiação). Já em 1995, foram gastos R$ 290 milhões, destes, R$ 229 milhões 
com quimioterapia e R$ 61 milhões com radioterapia, o que representa um aumento de 67,9% no período. 

As principais medidas adotadas no período foram: 

– Em julho de 1998, foi instituído o Programa Nacional de Combate ao Câncer de Colo Uterino. Foram 
incluídos no SUS os seguintes procedimentos: 

Coleta de material para exames citopatológicos 
Exame citopatológico cérvico vaginal 
Controle de qualidade de exames citopatológicos 

Foram gastos com esse programa, nos três anos: 

1998: R$ 17.677.393,47 
1999: R$ 27.146.805,57 
2000: R$ 37.414.255,45 

Em setembro de 1998 foram implantadas as seguintes medidas: 

– Estabelecidos os critérios e os requisitos para o credenciamento de Centros de Referênda em Oncologia. 
Foram cadastradas 254 unidades para prestação de serviços oncológicos até o ano 2000, com as 
seguintes classificações:
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148 CACON – Centros de Alta Complexidade em Oncologia 
28 Serviços Isolados de Radioterapia 
66 Serviços Isolados de Quimioterapia 
12 Serviços Isolados de Quimioterapia e Radioterapia 

– Implantado o Registro Hospitalar de Câncer, visando a sistematização dos dados de prevalência e 
incidência de câncer. 

– Implantada a APAC — Onco (Autorização para Procedimento de Alta Complexidade em Oncologia) no 
Sistema de Informação Ambulatorial (SIA). Esse sistema permite a identificação do paciente e, assim, 
viabiliza um melhor acompanhamento e controle dos procedimentos realizados, assim como o 
acompanhamento permanente dos pacientes atendidos e estudos epidemiológicos sobre o assunto. 

– Em fevereiro de 1999, foram incluídos, na Tabela do SUS, os seguintes procedimentos: 

Quimioterapia para tumores malignos intra-arterial 
Quimioterapia para tumores malignos intracavitária 
Quimioterapia de administração contínua 
Quimioterapia para leucemia crônica em agudização 
Quimioterapia para leucemia aguda linfóide e não-linfóide 
Radioterapia Externa (cobaltoterapia ou acelerador linear) 
Intercorrências Clínicas de paciente oncológico 

– Em fevereiro de 1999, também foi incluído, na Tabela do SUS, o procedimento Braquiterapia com alto 
taxa de dose. 

– Em outubro de 1999, a inclusão, na Tabela do SUS, foi dos seguintes procedimentos:
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Iodoterapia do Câncer Diferenciado de Tireóide – Dose Ablativa 

lodoterapia do Câncer Diferenciado de Tireóide – Dose Terapêutica 

Em dezembro de 1999, foi editada a PT/MS/GM 1.478, estabelecendo a implantação das Centrais de 
Programação e Regulação da Assistência Oncológica nos Estados, visando à garantia do atendimento 
integral aos pacientes de doenças neoplásicas, com organização hierarquizada, encaminhamento e fluxos 
assistenciais. 

Em dezembro de 1999, foi editada a PT/MS/GM 1.479, instituindo a Câmara Nacional de Compensação de 
Procedimentos de Alta Complexidade Ambulatorial, sendo fixado o valor anual de R$ 12 milhões para sua 
cobertura. O objetivo dessa Câmara foi viabilizar aos pacientes de referência interestaduais o atendimento 
nos Estados e com a cobertura de gastos pelo Ministério. Os tratamentos de Radioterapia e Quimioterapia 
foram incluídos nessa Câmara. 

2.3.3.1–Análise dos dados

Os dados referentes à freqüência de procedimentos, aos gastos e aos valores per capita por Estado, com 
oncologia ambulatorial, no período, são apresentados a seguir: 

2.3.3.2 – Quimioterapia 

A evolução da freqüência em quimioterapia, entre 1995 a 2000, foi da ordem de 58%. A tendência de 
crescimento, apesar de se manter contínua no período, se acentua no último ano, com o novo formato de 
registro da tabela do SIA (Tabela 53 e Gráfico 21). 

140



Os Estados de Rondônia, Espírito Santo, Sergipe e Mato Grosso foram os que apresentaram maior crescimento 
no período, mais de 200%. 

O Maranhão e o Distrito Federal diminuíram seus registros de freqüência no período. 

Abaixo da média nacional de crescimento estão os Estados de Santa Catarina, Paraíba, Rio de Janeiro, 
Alagoas e Paraná. Cresceram entre 15% e 40%. 

A evolução de gastos no Brasil com quimioterapia foi da ordem de 73,9%, no período de 1995 a 2000 (Tabela
54 e Gráfico 22). 

Essa elevação se dá nos anos de 1999 e 2000, podendo estar sendo influenciada pela nova sistemática de 
cobrança adotada no final de 1998. 

A análise do ano 2000 mostra que a curva de gastos continua ascendente, com uma variação de 8,6 no 
período. Pelo pico dos gastos, fevereiro inferior e outubro superior, a variação é ainda maior, 19,9%. 

Os Estados apresentaram, nesse período, um crescimento desigual nos seus gastos com este procedimento. 
Com mais de 100% temos os Estados de Rondônia, Sergipe, Mato Grosso, Espírito Santo, Pará, Pernambuco, Rio 
Grande do Sul e Amazonas. Acima de 60% de incremento nos gastos temos os Estados de Mato Grosso do Sul, 
Alagoas, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Goiás, Piauí e Paraná. 

O Distrito Federal, com crescimento de 18%, os Estados da Paraíba e Maranhão, com diminuição de gastos, e o 
Acre, que deixou de realizar os procedimentos, diferem dos demais. 
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O custo médio da quimioterapia, no Brasil, é R$ 508,47, enquanto que, no Estado do Tocantins, é R$ 
1.101,67 e, no Distrito Federal, R$ 986,57. 

Em relação ao gasto total do SIA, o comprometimento de gastos com quimioterapia, no Brasil, é de 
7,12%. Os Estados do Rio Grande do Norte (11,14%), Rio Grande do Sul (10,95%) e Ceará (9,87%) 
necessitam de uma análise mais aprofundada, pois destoam muito da média de comprometimento do 
gasto ambulatorial do Brasil. 

A análise da evolução do comportamento do custo médio da quimioterapia, entre os anos de 1995 e 
2000, mostra que, em 1999, com a implantação da nova sistemática de cobrança, o custo médio que se 
mantinha estabilizado em torno de R$ 460,00 salta para R$ 516,00 (incremento de 12%). 

Os Estados do Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo, apesar de um pequeno crescimento, ficaram 
muito próximos ou abaixo da elevação do custo médio dos procedimentos. 

O gasto per capita com quimioterapia cresceu no país, no período, 63,1%, chegando a R$ 2,41 por 
habitante/ano, com acentuada progressão nos dois últimos anos (Tabela 55 e Gráfico 23).

Quando a análise tem como referência o gasto per capita com quimioterapia, observa-se o 
crescimento do valor per capita acima de 100% no período, nos seguintes Estados: Amapá, Tocantins, 
Rondônia, Mato Grosso, Sergipe, Espírito Santo, Pernambuco, Pará e Rio Grande do Sul. 

Há redução do gasto per capita em quimioterapia no Distrito Federal (embora tenha havido um 
pequeno aumento nos gastos), Paraíba e Maranhão. O Estado do Acre deixou de realizar os 
procedimentos. 
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Quando ordenados pelo gasto, per capita, em quimioterapia no ano 2000, observamos que três Estados 
apresentam valor acima de R$ 3,00: Rio Grande do Sul, São Paulo e Rio Grande do Norte. Este último chama a 
atenção por não ser um Estado de referência para o tratamento oncológico. 

Os Estados da região Norte e o Maranhão apresentam um gasto per capita menor que R$ 1,50. 
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Freqüência anual de quimioterapia 
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TABELA 53 



Frequência anual de quimioterapia 
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GRÁFICO 21 



Gasto anual com quimioterapia por UF (R$) 
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TABELA 54 



Gasto anual com quimioterapia (R$) 
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GRÁFICO 22 



Gasto per capita com quimioterapia por UF (R$) 
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TABELA 55 



Gasto per capita com quimioterapia (R$) 
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GRÁFICO 23 



2.3.3.3 – Radioterapia

A evolução da freqüência em radioterapia, entre 1995 e 2000, foi da ordem de 10,15% (Tabela 56 e Gráfico 24).

Os Estados do Maranhão, Pará e Mato Grosso foram os que apresentaram maior crescimento no período, mais 
de 80%. 

Os Estados de Sergipe, Piauí, Paraíba, Ceará, Alagoas, Amazonas e o Distrito Federal diminuíram seus registros 
de freqüência. 

Abaixo da média nacional de crescimento estão os Estados de São Paulo, Pernambuco e Bahia. Cresceram 
menos de 8%. 

O gasto anual com radioterapia, no período de 1995 a 2000, variou positivamente em 42,6%. Essa elevação é 
mais acentuada nos anos de 1999 e 2000, após a implantação da nova sistemática de cobrança para a 
oncologia ambulatorial (Tabela 57 e Gráfico 25).

Durante o ano 2000, o gasto continua crescente, em torno de 10%. 

Os Estados de Rondônia, Mato Grosso, Pará, Maranhão e Goiás tiveram um crescimento de gastos superior a 
100%. 

Os Estados do Amazonas, Piauí, Sergipe e Alagoas e o Distrito Federal tiveram um crescimento bem abaixo da 
média Brasil. O caso do Distrito Federal sugere uma redução do número de pacientes atendidos. 

Em relação ao gasto total do SIA, o comprometimento de gastos com radioterapia, no Brasil, é de 1,5%. O 
Estado de Goiás, com 2,43%, e o do Ceará, com 2,16%, superam a média Brasil. 
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